
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2066741 - RS (2023/0112791-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES

AGRAVANTE :
AGIBANK FINANCEIRA S.A.  -  CREDITO,  FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO 

OUTRO NOME : AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI 
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - RS044441

JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
MANOELA SIQUEIRA NEUMANN - RS102353

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  SÚMULA  284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF. DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Caracteriza-se  como  fundamentação  recursal  deficiente  a  alegação
genérica  de  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC,  incidindo  em tal  situação,  por
analogia, a Súmula 284/STF.

2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso  impede  o  acesso  a  esta  instância  por  faltar  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  282  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).

3. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação de
norma  se  dá  de  forma  genérica.  Incidência,  por  analogia,  do  enunciado  284  do
Supremo Tribunal Federal (STF).

4. Conforme a jurisprudência do STJ, o mesmo óbice imposto à admissão do
recurso pela alínea a do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea
c, ficando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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3. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação de
norma  se  dá  de  forma  genérica.  Incidência,  por  analogia,  do  enunciado  284  do
Supremo Tribunal Federal (STF).

4. Conforme a jurisprudência do STJ, o mesmo óbice imposto à admissão do
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  AGIBANK  FINANCEIRA  S.A  -

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra a decisão de fls. 684/687, que

não conheceu do recurso especial com os seguintes fundamentos:  (a) incidência, por
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analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) quanto à violação aos

arts.  489  e  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  (CPC);  (b)  ausência  de

prequestionamento  dos  arts.  97,  99,  100,  109 e  110 do  Código  Tributário  Nacional

(CTN),  incidência,  por analogia,  das Súmulas 282 e 356 do STF; (c)  deficiência de

fundamentação  quanto  à  alegada  violação  dos  arts.  3º,  §  6º,  I,  alínea a,  da  Lei

9.718/1998, 22, § 1º, da Lei  8.212/1991 e 111 do CTN, incidência, por analogia, da

Súmula 284 do STF; e (d) prejudicado o dissídio jurisprudencial.

A parte agravante sustenta que não indicou violação aos arts. 489 e 1.022 no

recurso especial,  mas apenas fez menção no tópico de cabimento,  razão pela qual

seria  indevida  a  exigência  de  embargos  de  declaração  e  a  incidência  da  Súmula

284/STF (fls. 694/695). 

Assevera que não há deficiência de fundamentação que atraia a incidência

da Súmula 284/STF. Afirma que apresentou argumentação específica das violações dos

arts.  3º,  § 6º,  I,  alínea a,  da Lei  9.718/1998, 22,  § 1º,  da Lei  8.212/1991 e 111 do

CTN (fl. 696).

Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do STF, afirmando que os

arts. 97, 99, 109 e 110 do CTN foram debatidos desde a impetração e que o acórdão do

Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região prequestionou a matéria (fls. 698/699).

Aduz, quanto ao dissídio, que, superados os óbices processuais, o recurso

especial  deve ser  conhecido pela alínea c do art.  105,  III,  da Constituição Federal,

destacando  divergência  do  TRF  da  2ª  Região  e  do  TRF  da  3ª  Região  sobre  a

dedutibilidade  de  despesas  com  intermediação  financeira,  incluindo  pagamento  a

terceiros (fls. 699/700).

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa (fl. 707).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a parte agravante assevera que o

recurso especial não suscita violação aos dispositivos legais, razão pela qual é indevida

a incidência da Súmula 284/STF.

Da leitura do recurso especial, verifico que a parte recorrente asseverou o

seguinte (fls. 566/567):

O presente recurso é interposto contra decisão unânime proferida em
última  instância  pelo  e.  Tribunal  Regional  Federal  da  Quarta  Região.  A
hipótese de cabimento encontra-se no art. 105, inciso III, alíneas "a" e “c”, da
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Constituição Federal, em razão da contrariedade aos seguintes dispositivos
legais: 

[...]
(viii) Art. 1.022, inciso II e Art. 489, §1º, ambos do CPC, que versam

sobre o dever de fundamentação das decisões judiciais.
[...]
O  acórdão  recorrido,  ao  dirimir  a  controvérsia,  negou  vigência  aos

artigos: art. 3º, §6º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 9.718/98; art. 22, §1º, da Lei
nº 8.212/91;arts. 97, 99, 109 e 110, todos do CTN; Art. 1.022, inciso II e Art.
489, §1º, ambos do CPC.

Dessa  forma,  consoante  destacado  no  julgado  singular,  caracteriza-se

fundamentação  recursal  deficiente  a  alegação  genérica  de  ofensa  aos

arts.  489 e  1.022 do  CPC/2015, incidindo em tal  situação,  por  analogia,  a  Súmula

284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 38, § 2º, DO DL 1.598/1977; 258, 259,
261, II, E 523, DO RIR/2018; 195-A DA LEI 6.404/1976; 141, 492 E 493 DO
CPC. NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.  284/STF. BENEFÍCIOS FISCAIS
DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
POSSIBILIDADE, DESDE QUE DEMONSTRADO O CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. TEMA N.  1182/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.

[...]
II - A arguição de ofensa aos arts. 38, § 2º, do DL 1.598/1977; 258, 259,

261, II, e 523, do RIR/2018 (Decreto 9.580/2018); 195-A da Lei  6.404/1976;
141,  492  e  493  do  CPC  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade,  aplicando-se,  por  analogia,  o  entendimento  da  Súmula  n.
284/STF.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.240.428/SC, relatora  Ministra  Regina  Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 8/5/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  E  489  DO  CPC.  SÚMULA  N.
284/STF. LEI  N.  13.485/2017. HORAS  EXTRAS.  NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

1. Embora o Recorrente aponte violação dos arts. 489 e 1.022, ambos
do Código de Processo Civil,  não especifica  quais  os  pontos do acórdão
recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso
concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela
falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284
do STF.

[...]
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp n. 2.250.722/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda

Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 24/4/2026.)
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Quanto ao prequestionamento, a parte recorrente alega que os dispositivos

legais foram devidamente prequestionados na instância de origem.

O julgado monocrático destacou o seguinte (fl. 686):

Verifico  que  os  arts.  97,  99,  100,  109  e  110  do  Código  Tributário
Nacional não foram apreciados pelo Tribunal de origem, e não foram opostos
embargos  de  declaração  com  o  objetivo  de  sanar  eventual  omissão  da
questão de direito controvertida. 

A  ausência  de  enfrentamento  no  acórdão  recorrido  da  matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, porque
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidem no
presente caso, por analogia,  as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).

A ausência  de  enfrentamento  no  acórdão  recorrido  da  matéria  objeto  do

recurso impede o acesso à instância especial devido à falta do requisito constitucional

do  prequestionamento.  Incide  no  presente  caso,  por  analogia,  a  Súmula  282  do

Supremo Tribunal Federal (STF). 

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que a causa seja

decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de valor

sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-se sua

incidência ou não ao caso concreto. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO  NÃO  IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DA
DECISÃO AGRAVADA.  PRECLUSÃO.  NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS.  489  E  1.022  DO CPC.  AUSÊNCIA  DE
COMANDO  NORMATIVO.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N.  284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO  DO  ART.  926  DO  CPC.  INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...] 
IV  -  É  entendimento  pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede
o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos  da  Súmula  n.  282  do
Supremo Tribunal Federal. 

[...] 
VII - Agravo Interno conhecido em parte e não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.226.483/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 12/12/2025.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE.
DANO  MORAL.  ASSÉDIO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  282  E  356/STF. IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME.  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

Documento eletrônico VDA57370574 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/06/2026 16:51:47
Código de Controle do Documento: 276e4eeb-cdd9-4b8f-b5f7-bb1ea690539d



[...]
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, incidem as Súmulas

n.  282/STF e  356/STF, porquanto as questões não foram examinadas pela
Corte  de  origem,  tampouco  foram  objeto  dos  embargos  de  declaração
opostos.  Dessa  forma,  ausente  o  indispensável  requisito  do
prequestionamento.

[...] 
VI - Agravo interno improvido. 
(AgInt  no AREsp n.  2.852.337/RS, relator  Ministro  Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 27/10/2025.)

Quanto à incidência da Súmula 284/STF, a parte agravante assevera que

houve a devida fundamentação do recurso especial. 

A  decisão  monocrática  destacou  a  carência  de  fundamentação  sob  os

seguintes fundamentos (fl. 686):

O  recurso  especial  tem  como  uma  de  suas  características  a
fundamentação vinculada, sendo imprescindível que, em suas razões, sejam
apontados  os  dispositivos  de  lei  que  teriam  sido  violados  pelo  acórdão
recorrido, com a indicação, de forma clara e direta, da interpretação que se
entende  deva  ser  dada  à  norma,  não  bastando  a  mera  citação  dos
dispositivos de lei. 

Neste caso, no que tange à alegação de violação dos arts. 3º, § 6º, I, a,
da  Lei  9.718/1998, 22,  §  1º,  da  Lei  8.212/1991 e  111  do  CTN,  a  parte
recorrente não fez sua indicação acompanhada de argumentação específica
sobre o modo como foram violados, assim, há deficiência de fundamentação,
razão pela qual incide no ponto a Súmula 284/STF e dessa parte do recurso
não é possível conhecer.

Da  leitura  do  recurso  especial,  pode-se  verificar  que  houve  alegação

genérica de violação aos dispositivos legais, razão pela qual incide o óbice previsto

na Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. TUTELA CAUTELAR. AÇÃO PRINCIPAL JULGADA
IMPROCEDENTE.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  INCIDÊNCIA.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.  HONORÁRIOS
RECURSAIS. AUSÊNCIA DE ARBITRAMENTO NA ORIGEM. EXCLUSÃO.
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.  A  ausência  de  enfrentamento  no  acórdão  recorrido  da  matéria
impugnada,  objeto  do  recurso,  impede  o  acesso  à  instância  especial  por
faltar  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento.  Incidência,  por
analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

2. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação
à norma se dá de forma genérica. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

[...] 
5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, a fim de excluir os

honorários recursais arbitrados na decisão agravada. 
(AgInt  no  REsp  n.  1.966.499/DF, relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025.) 
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
ART. 1.022 DO  CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA  284/STF.
COISA  JULGADA.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.
SÚMULA  211/STJ. REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a
demonstração  exata  dos  pontos  pelos  quais  o  acórdão  se  fez  omisso,
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal. 

[...]
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.870.818/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

Quanto  ao  dissídio  jurisprudencial,  a  parte  recorrente  afirma  que

foi  devidamente  demonstrada  a  divergência  jurisprudencial.  Entretanto,  consoante

destacado  no  julgado  singular,  o  óbice  aplicado  ao  recurso  especial  pela  alínea a

prejudica o exame do especial manejado apela alínea c do permissivo constitucional

para questionar a mesma matéria. 

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.  EMBARGOS  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES. 

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são cabíveis
embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade,  contradição,
omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 

2.  O mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando
prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial. 

3.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeitos
infringentes.

(EDcl  nos EDcl  no AgInt  no AREsp n.  2.654.443/SP, relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA.  LEI  N.  14.010/2020. INAPLICABILIDADE ÀS RELAÇÕES
DE  DIREITO  PÚBLICO.  ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL  E  NEGAR-LHE
PROVIMENTO. 

[...] 
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, havendo

óbice processual ao conhecimento de questão suscitada com base na alínea
"a" do permissivo constitucional, resta prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial sobre o mesmo tema. 

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
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(AREsp  n.  2.669.223/PE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.066.741 / RS

Número Registro: 2023/0112791-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50296475020174047100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO 

OUTRO NOME : AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI 
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - RS044441

JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
MANOELA SIQUEIRA NEUMANN - RS102353

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO 
OUTRO NOME : AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI 
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - RS044441

JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
MANOELA SIQUEIRA NEUMANN - RS102353

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE :
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AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO 

OUTRO
NOME

:
AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI 

ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - RS044441
JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
ANE STRECK SILVEIRA - RS066441
MANOELA SIQUEIRA NEUMANN - RS102353

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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